
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 028/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 147/2026 
 

 
 
O MUNICÍPIO DE BRUSQUE, pessoa jurídica de direito público, situado na Praça das Bandeiras, n. 77, 
Centro, cidade de Brusque, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 83.102.343/0001-94, através 
da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, neste ato representado pela Autoridade Competente e 
Ordenador de Despesa, abaixo assinado, torna pública a realização de DISPENSA DE LICITAÇÃO, na 
forma ELETRÔNICA, nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei 
Complementar 123/2006 e alterações posteriores, Decreto Municipal nº 9.430/2023 e demais 
legislações aplicáveis e de acordo com as condições fixadas neste instrumento e seus anexos. 
 
1. OBJETO: AQUISIÇÃO DE PLAINA E CAPINADEIRA, para atender a demanda da Secretaria de Obras e 
Serviços Urbanos, de acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e demais 
elementos deste Aviso de Contratação Direta. 
  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 Plaina niveladora traseira 
hidráulica para movimentação de 
terra e cascalho em vias não 
pavimentadas, compatível com o 
sistema de engate de três pontos do 
trator Budny BDY-7540SL. Possui 
lâmina de corte com largura 
nominal de 2,5 metros, equipada 
com sistema que permite o 
deslocamento lateral e o giro 
horizontal completo da lâmina em 
360º, além de regulagem para 
ângulo de inclinação horizontal de 
até 30º e inclinação lateral vertical 
de até 25º para a conformação de 
abaulamentos, valas e taludes, 
contando com lâmina inferior em 
aço de alta resistência, reversível e 
substituível. 

UNIDADE 01 R$ 17.615,67 R$ 17.615,67 

02 Capinadeira hidráulica articulada 
para limpeza urbana, totalmente 
compatível com trator Budny BDY-
7540SL, projetada para 
acoplamento no sistema hidráulico 
de três pontos e acionamento direto 
via tomada de força (TDP) traseira 
do equipamento. Apresenta raio útil 
de capinação de 885mm e cabeçote 
raspador robusto equipado com, no 
mínimo, 14 cabos de aço com 
diâmetro de 1.1/4" para a remoção 
e trituração de vegetação invasora 
por impacto mecânico em vias 
pavimentadas, contando com chassi 
em aço estrutural e saia protetora 

UNIDADE 01 R$ 32.980,00 R$ 32.980,00 



 

de segurança contra o arremesso de 
detritos e pedras. 

VALOR TOTAL: R$ 50.595,67 

 
 
1.2. Recebimento das Propostas: das 08h:30min do dia 10/11/2026 às 08h:30min do dia 13/11/2026. 
 
1.3. Data e horário da Sessão de Disputa de Preços (fase de lances): dia 13/11/2026, das 08h:40min 
às 10h:40min. 
 
1.4. Endereço: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço 
<www.portaldecompraspublicas.com.br>. 
 
1.5. Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Aviso de Contratação Direta, no aviso e 
durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 
 
1.6. Esclarecimentos: até o dia 11/11/2026. 
 
1.6.1. O pedido de esclarecimentos referente ao Aviso de Dispensa Eletrônica será encaminhado ao 
Agente de Contratação, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, os interessados poderão formular consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos 
podem ser realizados pelo Portal no endereço <http://www.portaldecompraspublicas.com.br>.  
1.6.2. O Agente de Contratação poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
do Termo de Referência e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos 
apresentados. 
 
1.7. Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Agente de Contratação, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página 
eletrônica www.portaldecompraspublicas.com.br.  
 
1.8. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo administrativo; 
receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao Aviso de Contratação Direta, apoiado pelo 
setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade 
da proposta com os requisitos estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta; dirigir a etapa de 
lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, 
encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor; conduzir 
os trabalhos da equipe de apoio; quando não houver recurso, encaminhar o processo devidamente 
instruído à Autoridade Superior que poderá adjudicar o objeto e propor a ratificação. 
 
2. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO MODO DE DISPUTA E DO ORÇAMENTO 
 
2.1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
2.2. REGIME DE FORNECIMENTO: PARCELA ÚNICA. 
 
2.3. MODO DE DISPUTA: ABERTO. 
 
2.4. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 50.595,67 (cinquenta mil, quinhentos e noventa e cinco 
reais e sessenta e sete centavos). 
 
2.5. PROCESSO REQUER A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA E/OU LAUDOS TÉCNICOS E/OU 
DOCUMENTOS TÉCNICOS: Não, conforme destacado no Termo de Referência. 
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2.6. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas pertinentes ao objeto do presente Aviso de Contratação 
Direta correrão à conta dos recursos financeiros informados no Parecer Contábil 931/2026 (anexo). 
 
2.7. Aplica-se a participação exclusiva de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME e EPP), 
conforme artigo 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
2.8. O instrumento de contrato poderá ser substituído por nota de empenho de despesa, nos termos 
do art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista tratar-se de dispensa de licitação em razão 
de valor. 
 
2.9. Parcelamento do objeto: considerando as características técnicas e de comercialização do objeto, 
bem como os princípios da eficiência, economicidade e competitividade, foi analisada a viabilidade de 
parcelamento da presente contratação, nos termos do art. 40 da Lei nº 14.133/2021. 
 
3. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E INFORMAÇÕES. 
 
3.1. O Aviso de Contratação Direta estará disponível no site da Prefeitura de Brusque 
(https://www.brusque.atende.net), no Portal de Compras Públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
 
3.2. As empresas interessadas em participar da presente Dispensa de Licitação, deverão estar atentas 
às informações disponibilizadas pela Diretoria-Geral de Licitações e Contratos no site da Prefeitura de 
Brusque (https://www.brusque.atende.net) e no Portal de Compras Públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br), a qualquer momento, em virtude de 
esclarecimentos, erratas ou outras informações relevantes acerca do processo licitatório em curso. 
 
3.3. A Prefeitura Municipal não se responsabilizará pelos editais, suas planilhas, formulários e demais 
informações, obtidos ou conhecidos de forma ou em local diverso do disposto acima. 
 
3.4. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Aviso de Contratação Direta, tais 
como errata, adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos participantes 
no endereço eletrônico <www.portaldecompraspublicas.com.br>, bem como, no site da Prefeitura 
Municipal de Brusque/SC. 
 
3.5. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Portal de Compras Públicas, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 
órgão/entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
 
4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
 
4.2. Da participação das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP): 
4.2.1. Será regida pela Lei Complementar Nº 123/2006 com a devida exclusividade. 
4.2.2. Não poderão se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar 
N.º 123/2006 as Microempresas (MEI e ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) que se enquadrem 
em qualquer das exclusões previstas no art. 3º, §4º, da Lei Complementar Nº 123/2006 e empresas 
que, no ano-calendário de realização desta contratação, celebraram contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte, consoante previsão do § 2°, do art. 4° da Lei n° 
14.133/2021. 
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4.3. Das vedações: Não poderão participar desta disputa, direta ou indiretamente, os interessados que 
se enquadrarem em uma ou mais das situações a seguir: 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Aviso e seu(s) anexo(s); 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º, §1º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
4.3.6. Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto deste processo; 
4.3.7. Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), junto ao CNJ (Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para 
aferição de eventuais registros impeditivos de participar de Licitações ou de celebrar Contratos com a 
Administração Pública. 
 
4.4. Nos termos do artigo 112, da Lei Orgânica do Município é vedada ao Prefeito, o Vice-Prefeito, os 
Vereadores, e os Servidores Municipais, bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por 
matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não poderão 
contratar com o Município, subsistindo a proibição até 6 (seis) meses após findas as respectivas 
funções. 
4.4.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 
em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 
Vinculante/STF nº 13). 
 
4.5. É proibida a participação de empresa que já esteja contratada para serviços de assistência a 
fiscalização e gerenciamento de obras do Município, se o objeto do presente processo estiver entre 
os contratos a serem fiscalizados ou gerenciados. 
 
4.6. A participação no presente processo implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, 
cláusulas e condições constantes deste Aviso e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo. 
 
4.7. A participação será vinculada a contabilização de todos os prazos a partir das publicações no Portal 
de Compras Públicas, no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br, que se destina a 
realização de todo procedimento desde a publicação do aviso até a homologação do resultado. 
 
4.8. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO, O PARTICIPANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 
“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
- Declaração Conhecimento do edital: Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas 
no edital e seus documentos complementares, cumpro plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no Aviso de Contratação Direta e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posterior.  
- Declaração de proposta econômica: Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
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- Declaração de Não Emprego de Menores: Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos.  
- Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante: Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 
- Declaração de Acessibilidade: Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da 
minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
- Declaração de Inexistência de Fato Superveniente: Declaro sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
 
4.9. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa participante estará sujeita à tipificação no 
crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes 
previstos no artigo 178 da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, 
conforme as sanções previstas no presente Aviso. 
 
5. DA COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU 
EQUIPARADAS. 
 
5.1. A obtenção de benefícios dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da contratação 
direta, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 
 
5.2. Os participantes que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno porte 
para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e 
reproduzidos neste Aviso de Contratação Direta, deverão apresentar ainda os seguintes documentos: 
5.2.1. CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do estado sede da participante, comprovando 
a condição de ME ou EPP, expedida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para a 
abertura das propostas. 
5.2.2. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos do § 4º do art. 3º da LC 123/2006, conforme modelo anexo. 
 
5.3. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à contratação direta, 
sujeitando-se às sanções previstas na Lei 14.133/2021. 
 
5.4. O participante que invocar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte e não 
apresentar os documentos comprobatórios respectivos ficará impedido de licitar e de contratar com 
o Município de Brusque, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas fixadas neste Aviso de 
Contratação Direta e das demais cominações legais. 
 
6. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 
 
6.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial, na forma deste item. 



 

 
6.2. O participante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
a) Descrição do objeto, observadas as especificações técnicas. 
b) Preços unitários e preço total, expressos em reais, com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 
incluindo todos os impostos, taxas, frete e demais encargos, sem nenhum ônus ao Município de 
Brusque. 
c) Os campos “marca”, “fabricante” e “descrição detalhada do item” deverão ser devidamente 
preenchidos, quando for o caso (exigido no Termo de Referência) e; 
d) Para inserção/cadastro de sua proposta inicial, o participante deverá observar rigorosamente a 
descrição e a unidade de fornecimento do objeto, constante neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 
 
6.3. O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 
 
6.4. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 
6.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto 
ofertado, vinculam a Contratada. 
 
6.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 
 
6.7. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
 
6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
 
6.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
6.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
6.12. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 



 

6.13. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
6.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance 
final aceitável. 
6.14.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  
6.14.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da 
seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta. 
 
6.15. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
 
6.16. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes e para o órgão 
ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos 
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso. 
 
6.17. Incumbirá ao participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública de dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.18. Até a abertura da sessão pública, os participantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente inserida no sistema. 
 
6.19. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do participante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação e acesso público após o encerramento do prazo para 
envio de lances. 
 
6.20. Será desclassificada a proposta que identifique o participante. 
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1. A abertura da sessão pública dar-se-á automaticamente, por meio de sistema eletrônico, para o 
envio de lances públicos e sucessivos, na data, horário e local indicados neste Aviso de Contratação 
Direta, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 
7.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
7.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
7.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 
7.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances 
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 



 

 
7.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00 
(cem reais) da moeda corrente do país. 
 
7.6. O participante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 
7.7. Será adotado para o envio de lances no modo de disputa ABERTO, em que os participantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos. 
 
7.8. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 02 (duas) horas e, após isso, a sessão é 
encerrada automaticamente. 
 
7.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente. 
 
7.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo servidor. 
 
7.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 
 
7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do participante. 
 
7.13. No caso de desconexão com o servidor, no decorrer da etapa de envio de lances o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos participantes para a recepção dos lances. 
 
7.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o servidor persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do agente 
de contratação aos participantes, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura e será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo servidor aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
7.15. Caso o participante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto na lei, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:  
a) Produzidos no município; 
b) Produzidos no país; 
c) Produzidos por empresas brasileiras; 
d) Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
e) Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
 
7.17. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

7.18. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 
7.19. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
 
7.20. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 
 
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
8.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO POR ITEM, observados o valor máximo 
aceitável para adjudicação, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 
contratação. 
 
8.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
8.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
8.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 
sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
8.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa eletrônica. 
 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta atualizada/adequada, bem como 
os documentos de habilitação, num prazo máximo de 01 (uma) hora, por meio de campo próprio do 
sistema, sob pena de desclassificação e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao 
último lance.  
8.4.1. O prazo poderá ser prorrogado, a critério do agente de contratação, desde que solicitado por 
escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 
8.4.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
8.5. A proposta deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
participante ou seu representante legal e deverá conter: 
8.5.1. A indicação do banco, número da conta e agência do participante vencedor, para fins de 
pagamento. 
8.5.2. Deverá ser apresentada no formato PDF, em papel timbrado da empresa, contendo os dados 
de identificação (razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato), identificada 
e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da empresa. 
8.5.3 Conter descrição completa e detalhada de cada item classificado/vencedor, especificando a 
marca, modelo e o fabricante quando couber. 



 

8.5.4. Conter especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, 
no máximo, 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 
8.5.5. Conter especificação do valor total da proposta, em numeral e por extenso. 
8.5.6. Declaração de que o preço proposto compreende todas as despesas referentes ao objeto. 
8.5.7. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data 
de sua apresentação. 
8.5.8. Especificação do prazo de entrega do objeto, conforme determinado, contado do recebimento 
da Ordem de Compra, expedida pelo órgão requisitante. 
 
8.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, não 
sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro participante. 
 
8.7. Aceitabilidade da proposta vencedora 
8.7.1. Decretado o vencedor, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
8.7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 
preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 
8.7.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
participante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.7.3. O Agente de Contratação poderá convocar o participante para enviar documento digital 
complementar, para comprovar a exequibilidade da proposta, por meio de funcionalidade disponível 
no sistema, no prazo de 01 (uma) hora, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7.3.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
participante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Contratação. 
8.7.4. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo servidor, sem prejuízo do 
seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.7.4.1. Os participantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
8.7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o servidor examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.7.6. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
8.7.7. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao participante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
8.7.8. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 
8.7.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
participantes. 
8.7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o servidor verificará a habilitação do 
participante, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 



 

8.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
8.8.1. contiver vícios insanáveis; 
8.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
8.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
8.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
8.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
 
8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.   
 
8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço. 
8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
 
8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
8.12. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.13.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade. 
 
8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado 
o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 
8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
9. FASE DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do participante de realizar o objeto da Dispensa de Licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do fornecedor mais bem classificado da fase 
de lances. 
 
9.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde 
que o registro tenha sido feito em obediência a legislação regente.  
 
9.3. É de responsabilidade do participante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no registro 
cadastral da entidade pública e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 



 

9.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.  
 
9.5. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou 
todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à 
matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 
 
9.6. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo 
órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública 
deste Aviso. 
 
9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos participantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do aviso; e 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
c) Quando todos os participantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá, a seu critério, fixar aos participantes o prazo de 02h (duas horas), para a 
apresentação de nova documentação. 
 
9.8. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 
 
9.9. Na hipótese de o participante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta que atenda ao presente Aviso de Contratação Direta. 
 
9.10. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
9.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
participante cuja proposta atenda ao Aviso de Contratação Direta, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
9.12. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) via <https://certidoes.cgu.gov.br/>; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) via <https://certidoes.cgu.gov.br/>; 
9.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
a) Caso conste na consulta de situação do fornecedor a existência de ocorrências impeditivas indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas em relatório. 
b) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/


 

c) O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação 
d) Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 
9.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por 
meio do Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele abrangidos. 
 
9.14. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes no sistema para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada. 
 
9.15. O descumprimento do item acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 
válida(s). 
 
9.16. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
 
9.17. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital. 
 
9.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado: 
a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal (quando exigido no Aviso 
de Contratação Direta) e  
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício 
(quando exigido no Aviso de Contratação Direta na cláusula da qualificação econômica financeira). 
 
9.19. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as 
exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na medida em que essas informações constam no próprio 
Certificado. 
 
9.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
 
9.21. COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
9.21.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.21.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
9.21.3. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio   
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.21.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.21.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020; 
9.21.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.21.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
9.21.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971; 
9.21.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.22. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
9.22.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 
também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 
Pequeno Porte; 
9.22.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa 
da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS; 
9.22.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 
9.22.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
contratado, ou outra equivalente, na forma da Lei; 
9.22.5. Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
9.22.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos 
garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de 
Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT. 
9.22.7. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública do Município de Brusque, em 
conformidade com a previsão do art. 119 do Código Tributário Municipal. 
 
9.23. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
9.23.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da empresa que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria 
Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as 
certidões de cada um dos distribuidores. 
9.23.2. Sociedades empresárias em processo de recuperação judicial ou extrajudicial poderão 
participar desta contratação, atendendo à legislação vigente, devendo apresentar o plano de 
recuperação aprovado/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de 
habilitação. 
9.23.3. Ocorrendo dúvidas quanto à capacidade econômica e financeira da empresa, o pregoeiro ou a 
equipe de apoio procederão com a devida diligência para assegurar que a situação econômico-
financeira da empresa atende aos requisitos do edital e não compromete o cumprimento das 
obrigações decorrentes do contrato. 
 
 
10. DA HABILITAÇÃO DAS MEs / EPPs 
 



 

10.1. As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar nº 123/2006, deverão 
apresentar todos os documentos de habilitação, referentes à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, 
econômico-financeira e técnica, sob pena de inabilitação. 
 
10.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
participante qualificada como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Aviso de Contratação Direta. 
10.3. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
10.4. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por participante qualificada como microempresa 
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 
a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 
 
10.5. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Administração, quando requerida 
pelo participante, mediante apresentação de justificativa. 
 
10.6. A não regularização no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, sendo facultado a Administração 
Pública convocar os participantes remanescentes, na ordem de classificação para prosseguimento do 
processo. 
 
11. ADJUDICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
 
11.1. O objeto da Dispensa de Licitação será adjudicado ao participante declarado vencedor pela 
autoridade competente. 
 
11.2. Quando há necessidade de contrato, terá o adjudicatário o prazo máximo de até 01 (um) dia, 
salvo previsão diversa no Termo de Referência, para assinar eletronicamente, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 
Contratação Direta. 
 
11.3. O contrato poderá ser substituído pela nota de empenho de despesa ou autorização de compra, 
nos quais deve constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos deste Aviso de 
Contratação Direta, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 
 
11.4. A contratada ao assinar o contrato e/ou receber a Nota de Empenho e/ou Ordem de 
Compra/Serviço, se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos. 
 
11.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 
da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da 
mesma Lei. 
 
11.6. O local de entrega, prazo de vigência do contrato, prazo de execução/entrega e/ou prestação 
dos serviços e/ou do instrumento que o substituir, será o fixado no Termo de Referência, conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  
 



 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o participante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 
12.2. Todos os participantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

 
12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a 
fase do procedimento. 
 
12.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no cadastro do Portal 
de Compras Públicas, sendo responsabilidade do participante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1. Com fundamento no artigo 156 da Lei n. 14.133/2021, cumulativamente ou não com multa 
aplicada em razão de qualquer das infrações administrativas previstas no artigo 155 da Lei n. 
14.133/2021, a licitante: 
 
13.1.1. Ficará impedida de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
Município de Brusque, pelo prazo de até 3 (três) anos, quando praticar as seguintes infrações e não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, nos prazos 
estabelecidos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013; 

 
13.1.2. Será declarada inidônea para licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 
quando praticar as seguintes infrações: 
a) Aquelas previstas para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Brusque, 
quando se justificar imposição de penalidade mais grave; 
b) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a disputa; 
c) Fraudar o certame; 
d) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. Reputar-se-ão inidôneos 
atos como os descritos no Capítulo II-B do Título XI da Parte Especial do Código Penal (Decreto-Lei n. 
2.848/1940); 
e) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da disputa. 

 
13.2. A aplicação das sanções será precedida de regular instrução de processo de responsabilização, 
constituído e conduzido em observância às regras dispostas nos arts. 157 a 161 da Lei n. 14.133/2021 



 

bem como ao disposto, no que couber do Decreto nº 9.430/2023, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

 
13.3. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado à apuração dos fatos e, se for o 
caso, aplicação de sanção ao particular, em decorrência de conduta vedada neste processo, as 
comunicações à licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico (e-mail) 
cadastrado no credenciamento da empresa junto ao sistema eletrônico. 
 
13.3.1. O particular deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico (e-mail) cadastrado 
junto ao sistema eletrônico e confirmar o recebimento de mensagens provenientes do Município de 
Brusque, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio 
como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
14.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras Públicas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP e estará disponível no site da Prefeitura de Brusque 
(https://www.brusque.atende.net), no Portal de Compras Públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 
14.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
a) Republicar o presente aviso com uma nova data; 
b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 
atendidas às condições de habilitação exigida. 
b.1) No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 
14.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
 
14.4. As providências do 14.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer 
fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 
14.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo Agente 
de Contratação competente na respectiva notificação. 
 
14.6. A homologação do resultado da Dispensa de Licitação não implicará direito à contratação.  
 
14.7. Os participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
14.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema e na 
documentação relativa ao procedimento. 
 
14.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
14.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
14.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
participante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
 
14.12. O participante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da Dispensa de Licitação. 
14.12.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 
 
14.13. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 
14.14. A Prefeitura Municipal de Brusque/SC poderá revogar esta dispensa de licitação por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa 
e contraditório. 
 
14.15. A anulação da Dispensa de Licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
14.16. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 
14.17. Objetivando garantir o acesso às informações, bem como a transparência dos atos públicos, 
todas as informações constantes no Aviso de Contratação Direta, bem como no contrato a ser firmado 
com as empresas que serão contratadas, assim como os demais atos inerentes, são públicos e são 
instrumentos de transparência da gestão fiscal e serão submetidos a ampla divulgação em observância 
aos dispostos na Lei 12.527/2011 (acesso a informações) e na Lei geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD n. 13.709/2018), bem como nos artigos 48 e 58, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 
101/2000, na Lei da Transparência n. 131/2009. 
 
14.18. Fica constituído como obrigação das empresas participantes, o acompanhamento das 
publicações através dos sítios: https://www.brusque.atende.net e 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
14.19. Os casos omissos neste Aviso de Contratação Direta serão analisados e resolvidos pela aplicação 
de normas pertinentes às licitações e contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações, 
através do Agente de Contratação, eventualmente ouvidos os órgãos técnicos e especializados, as 
decisões do agente de contratação serão ratificadas pela autoridade superior. 
 
14.20. Objetivando garantir o acesso às informações, bem como a transparência dos atos públicos, 
todas as informações constantes no Aviso de Contratação Direta, bem como no contrato a ser firmado 
com as empresas que serão contratadas, assim como os demais atos inerentes, são públicos e são 



 

instrumentos de transparência da gestão fiscal e serão submetidos a ampla divulgação em observância 
aos dispostos na Lei 12.527/2011 (acesso a informações) e na Lei geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD n. 13.709/2018), bem como nos artigos 48 e 58, ambos da Lei de Responsabilidade Fiscal n. 
101/2000, na Lei da Transparência n. 131/2009. 
 
15. Integram este aviso de contratação direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Documento de Formalização de Demanda, Termo de Referência e demais anexos; 
ANEXO II – Modelo de Proposta; 
ANEXO III – Minuta do Contrato; 
ANEXO IV – Dotação Orçamentária; 
ANEXO V – Modelo Declaração ME/EPP; 
ANEXO VI – Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico e Demais Meios de Contato; 
ANEXO VII – Declaração de Dados Bancários. 
 
16. DO FORO  
 
O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de 
Contratação Direta será o local da realização do processo, ou seja, foro da Comarca de Brusque (SC). 
 
Brusque, datado e assinado digitalmente. 
 
 
 

 
 

 
IVAN BRUNS FILHO 

DIRETOR-GERAL DE GESTÃO DE OBRAS 
ORDENADOR DE DESPESAS - PORTARIA 18.196/2026 



 

ANEXO I 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 028/2026 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA, TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS 
 

1. O Documento de Formalização de Demanda, Termo de Referência e demais anexos integrantes 
desse Aviso de Contratação Direta encontram-se em arquivos separados, os quais podem ser 
baixados gratuitamente no site do Município <www.brusque.sc.gov.br>, no Portal de Compras 
Públicas <https://www.portaldecompraspublicas.com.br> e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.brusque.sc.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

ANEXO II 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 028/2026 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
 

 
NOME DA EMPRESA:________________________________________________________________ 
ENDEREÇO:_______________________________________________________________________ 
CIDADE: ___________________________________CEP_______________________ ____________ 
ESTADO: __________________________________________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL: ____________________________________________________ 
TELEFONE DA EMPRESA: _____________________________________________________________ 
CNPJ Nº. __________________________________________________________________________ 
CONTA CORRENTE: ______________      AGÊNCIA: ______________ BANCO:___________________ 
 
 
A presente proposta tem como objeto, [INSERIR O OBJETO] de acordo com os itens abaixo 
discriminados e demais especificações constantes na Dispensa Eletrônica nº 028/2026 em especial 
seu ANEXO I – Termo de Referência. 
  
[INSERIR PLANILHA CONTENDO A DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS, VALOR UNITÁRIO DE CADA 
ITEM E O TOTAL, PERCENTUAL DE COMISSIONAMENTO, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, SENDO 
O CASO INDICAR MARCA e MODELO QUANDO REQUERIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA] 
 
 Valor total (global) por extenso:  
 
 
Declaro para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que a proposta 
econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
 
a) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias as contar da entrega dos envelopes. 
b) Prazo e local para entrega: conforme estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 
c)  Prazo de garantia do equipamento, se aplicável: 
d) Concordo com todas as exigências do Aviso de Contratação Direta. 
e) Indicar a preposto/responsável pela empresa (nome completo, telefone/WhatsApp comercial e e-
mail) 

 
 

______________________________________________________________ 
Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa 

LOCAL/DATA 



 

ANEXO III 
MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 028/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 147/2026 
 
 

CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE PLAINA E CAPINADEIRA 
PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 
OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE 
BRUSQUE/SC, FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
BRUSQUE (SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS 
URBANOS) E A EMPRESA XXX, MEDIANTE AS CLÁUSULAS 
E CONDIÇÕES SEGUINTES. 

 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE BRUSQUE, pessoa jurídica de direito público, situado na Praça das Bandeiras, n. 77, 

Centro, cidade de Brusque, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 83.102.343/0001-94, através 

da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, neste ato representado pela Autoridade Competente e 

Ordenador de Despesa, abaixo assinado, doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa XXX, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. -------------------------------------, com sede na Rua -

---------------------, n. -------, Bairro ---------------, Cidade de ------------/--, neste ato representada pelo(a) 

Sócio(a) Administrador(a) ------------------------------------, doravante denominada CONTRATADA, ajustam 

o presente contrato, nos termos da Lei federal Nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal Nº 9.430/2023, 

e suas alterações posteriores, e de acordo com o Processo Administrativo nº 147/2026 – Dispensa de 

Licitação Nº 028/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO DE PLAINA E CAPINADEIRA PARA ATENDER ÀS 

DEMANDAS DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS DO MUNICÍPIO DE BRUSQUE/SC, 

conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos que 

integram a fase preparatória, partes integrantes do presente contrato. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) Documento de Formalização de Demanda; 

b) Termo de Referência; 

c) Proposta da CONTRATADA; 

d) Eventuais anexos do processo. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

2.1. A contratação encontra amparo legal no art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021. 



 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DO VALOR, VIGÊNCIA, DOTAÇÃO E REAJUSTE 

 

3.1. Dá-se como valor global ao presente contrato a importância de R$50.595,67 (cinquenta mil, 

quinhentos e noventa e cinco reais e sessenta e sete centavos), conforme exposto no Termo de 

Referência e na Proposta apresentada pela CONTRATADA, partes integrantes desse contrato: 

 

(INSERIR TABELA – ITEM/QUANTITATIVO/UNIDADE DE MEDIDA/DESCRIÇÃO/VALOR UNITÁRIO E 

TOTAL) 

 

3.2. Não se admitirá nenhum encargo financeiro, como juros, despesas bancárias e ônus semelhantes. 

 

3.3. O prazo de vigência do contrato será de 14 (quatorze) meses, observado o disposto no art. 105 da 

Lei nº 14.133/2021, contados da publicação do extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina (DOM/SC), abrangendo esse período o 

prazo de entrega dos bens e a garantia do produto. 

3.3.1. O prazo poderá ser prorrogado ou ampliado, conforme a natureza e as características do objeto, 

desde que devidamente justificado quanto à vantagem, à manutenção das condições e à continuidade 

do interesse público, nas hipóteses e limites previstos em lei. 

3.3.2. Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 183 da Lei nº 14.133/2021. Só se iniciam e 

vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal de 

Brusque. 

 

3.4. As despesas decorrentes desta Dispensa de Licitação serão cobertas com os seguintes recursos 

financeiros, conforme informado nos Pareceres Contábeis nº 931/2026: 

 

 
 

3.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 



 

3.5.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

3.5.2.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

3.5.3.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

3.5.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

3.5.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

3.5.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

3.5.7.  O reajuste será realizado por apostilamento. 

3.5.8. Sempre que atendidas as condições do contrato ou da ata de registro de preços considera-se 

mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

3.5.9. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro, poderá ser restabelecida a relação que as 

partes pactuaram inicialmente, nos termos da legislação que rege a matéria e mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do contratado. 

3.5.10. O reequilíbrio econômico-financeiro e a revisão de preços registrados deverão ser precedidos 

de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros 

meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo 

todos os elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

3.5.11. A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 

proposto pelo prazo de vigência do(a) contrato/ata de registro de preços, pois oscilação de mercado 

não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4.2. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) e respectivo(s) 

substituto(s) indicados no Termo de Referência, cujas atribuições encontram-se regulamentadas pelo 

Decreto Municipal nº 9.430/2023. 

4.2.1. A eventual indicação nominal constante em instrumento diverso não substitui a necessária 

designação formal por meio de Portaria específica, devidamente publicada, nos termos do referido 

Decreto, a qual deverá consignar expressamente os agentes responsáveis pela gestão e fiscalização 

contratual. 

 



 

CLÁUSULA QUINTA 

DO RECEBIMENTO DO OBJETO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 

5.1. Do Recebimento 

5.1.1. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após o recebimento 

do empenho, em horário de expediente, ou fora dele se necessário, nas condições estipuladas no 

Termo de Referência. 

5.1.2. A critério da administração deverá ser solicitada entrega no seguinte endereço: 

Rua Ivandro Bruns, 411, Bairro Nova Brasília - Brusque/SC.  

5.1.3. O fornecedor obriga-se a entregar e descarregar os bens no local supramencionado.  

5.2. No ato da entrega o fornecedor deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura correspondente às quantias 

solicitadas, que será submetida à aprovação do responsável pelo recebimento e/ou pelo fiscal(is) 

designado(os) pela autoridade competente. 

5.3. Os produtos serão recebidos: I. Provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, de forma 

sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, quando verificado o cumprimento 

das exigências contidas neste instrumento; II. Definitivamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento provisório, por servidor responsável ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contidas neste 

instrumento.  

5.3.1. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço prestado, bem como pela qualidade e conformidade dos 

produtos/materiais/serviços entregues, nem a responsabilidade ético-profissional pelo perfeito 

fornecimento do objeto nos limites estabelecidos pela Lei e pelo Edital e seus anexos.  

5.4 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com as 

condições e especificações estabelecidas neste instrumento. 

5.4.1 Caso o agente de fiscalização verifique o descumprimento de obrigações por parte da empresa 

fornecedora, comunicará o preposto desta, indicando, expressamente, o que deve ser corrigido e o 

prazo máximo para a correção.  

5.4.2. Os produtos que rejeitados (tanto no recebimento provisório quanto no recebimento definitivo) 

deverão ser substituídos ou corrigidos no prazo designado pela CONTRATANTE, contados da data de 

notificação apresentada à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município.  

5.4.3. Se a substituição ou correção dos produtos não for realizada no prazo máximo designado, 

poderá acarretar a suspensão dos pagamentos e a fornecedora estará sujeita às sanções previstas 

neste instrumento, no Edital e na Lei.  

5.4.4. Caso seja comprovado que os produtos entregues não estão de acordo com as especificações 

deste instrumento, a fornecedora deverá ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem 

como os prejuízos e danos eventualmente causados. 

5.4.5. Realizada a substituição ou a correção pelo fornecedor, abrem-se novamente os prazos para os 

recebimentos estabelecidos neste instrumento, que podem, no entanto, ser reduzidos pela metade. 

5.4.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 

do contrato ou da ata de registro de preços irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, podendo resultar no redimensionamento de valores a 

serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor. 



 

5.4.7. O Município se exime de qualquer responsabilidade de indenização dos equipamentos 

eventualmente danificados, inutilizados ou extraviados por motivo de furto, roubo, eventos climáticos, 

casos fortuitos ou imprevisíveis, bem como por defeitos de fabricação e desgaste natural por uso. 

5.4.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de nota fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

 

5.2. Da Liquidação 

5.2.1. As notas fiscais recebidas devem preferencialmente ser liquidadas no mês de emissão das 

mesmas. 

5.2.2. As notas fiscais e demais documentos comprobatórios, emitidos por qualquer tipo de serviço 

contratado, compra de mercadorias ou demais obrigações, devem ser encaminhadas ao setor 

responsável até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a emissão da nota fiscal, conforme Circular 

9.262/2024 – 1 DOC, da Diretoria de Contabilidade da Secretaria de Orçamento e Finanças. 

 

5.3. Do Pagamento 

5.3.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do 

recebimento definitivo, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura com o detalhamento do 

bem/serviço, devidamente atestada pelo agente responsável, exclusivamente por transferência 

bancária para conta de titularidade do credor, observada a ordem cronológica de pagamentos (art. 

141 da Lei 14.133/2021). 

5.3.2. É vedada a utilização de boletos bancários ou códigos identificadores. 

5.3.3. A contratada deverá, no ato da contratação, apresentar Declaração de Dados Bancários 

acompanhada de comprovante de titularidade da conta. Qualquer alteração desses dados deverá ser 

comunicada imediatamente à Administração; eventual atraso ou impedimento de pagamento 

decorrente de informação incorreta ou desatualizada ocorrerá sob conta e risco da contratada, sem 

ônus para o Município. 

5.3.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação, o documento será 

devolvido ao fornecedor e o pagamento ficará suspenso até a regularização, reiniciando-se o prazo 

após a reapresentação, sem ônus para a Administração. 

5.3.5. A critério da Administração, poderão ser descontados dos valores devidos as despesas 

referentes a multas, indenizações ou quaisquer obrigações da contratada. 

5.3.6. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, a prova de regularidade fiscal exigida pelo art. 68 da Lei 14.133/2021. 

5.3.7. A emissão de documentos fiscais deverá observar o Decreto Municipal nº 9.512/2023 (retenção 

do IRRF). 

5.3.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendências financeiras decorrentes de 

penalidades ou inadimplemento contratual. 

5.3.9. É vedado pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas vinculadas ao fornecimento 

de bens ou à prestação de serviços. 

5.3.10.  Havendo atraso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade por parte 

do Município, o valor da parcela poderá ser atualizado pro rata die de acordo com o IPCA (Índice de 

Preço ao Consumidor Amplo) do IBGE. A atualização financeira prevista nesta Cláusula será incluída na 

fatura/nota fiscal seguinte ao da ocorrência. 



 

5.3.11. Os pagamentos estão sujeitos às retenções tributárias cabíveis, conforme legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES ENTRE AS PARTES 

 

6.1. São obrigações da CONTRATADA 

6.1.1. Manter, durante o período de vigência da contratação, e-mail institucional, oficial, atualizado, 

vigente e operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Brusque, para realização 

de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos. 

6.1.2. Assinar o documento de contratação (contrato/ata de registro de preços), devendo firmá-lo e 

devolvê-lo no prazo de até 03 (três) dias úteis após a convocação.  

6.1.3. Providenciar a entrega dos produtos nos endereços indicados na Ordem de Fornecimento – OF, 

conforme solicitações por parte do requisitante e exigências do Termo de Referência, obedecendo ao 

prazo de fornecimento estabelecido.  

6.1.4. Fornecer produtos de primeira qualidade, considerando-se como tais aqueles que atendam 

satisfatoriamente os fins aos quais se destinam, apresentando ótimo rendimento, durabilidade e 

praticidade. 

6.1.5. A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pelo município; 

6.1.6. Arcar com todos os ônus necessários à completa entrega, considerando-se como tal a 

disponibilização nos locais indicados na Ordem de Fornecimento – OF, conforme quantitativos dos 

produtos solicitados, tais como transporte, encargos sociais, tributos e outras incidências, se 

ocorrerem. 

6.1.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 

da execução do objeto, nos termos do Art. 121 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.7.1. Não transferir para a CONTRATANTE a responsabilidade pelo pagamento dos encargos 

estabelecidos no item anterior quando houver inadimplência da CONTRATADA, nem mesmo poderá 

onerar o objeto deste instrumento. 

6.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo fornecimento do objeto do 

presente instrumento e por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

CONTRATANTE. 

6.1.8.1. Fornecer sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, securitárias e sociais dos empregados alocados no 

fornecimento do objeto. 

6.1.9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto desteinstrumento, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes do 

fornecimento, no prazo designado pela CONTRATANTE, contados da data de notificação apresentada 

à fornecedora, sem qualquer ônus para o Município, sendo que se a reparação, correção, remoção, 

reconstrução ou a substituição dos produtos não for realizada no prazo máximo designado, a 

fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste instrumento e na Lei.  

6.1.9.1. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência ou irregularidade verificada no decorrer 

do fornecimento do objeto.  



 

6.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os 

artigos 14 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), causados diretamente à 

Administração ou a terceiros e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela CONTRATANTE, ficando a Prefeitura Municipal de Brusque autorizada a 

descontar da garantia ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA o valor correspondente aos danos 

sofridos.  

6.1.10.1. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 

decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, 

obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 

terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente 

instrumento.  

6.1.11. Ressarcir todos os custos com perícia à Administração, bem como os prejuízos e danos 

eventualmente causados, caso seja comprovado que os produtos entregues não estão de acordo com 

as especificações do Termo de Referência. 

6.1.12. Atender prontamente as orientações e exigências da CONTRATANTE, representada pelo agente 

de fiscalização, devidamente designado, inerentes à execução do objeto contratado. 

6.1.12.1. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do objeto contratado. 

6.1.13. Cumprir, durante a vigência da contratação, a reserva de cargos prevista em Lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.14. Manter representante designado e aprovado pela Administração nos horários e locais 

estabelecidos para a execução do objeto, com autoridade para tomar decisões em conformidade com 

os compromissos assumidos. 

6.1.15. Emitir as Notas Fiscais no valor pactuado, apresentando-a à CONTRATANTE para ateste e 

pagamento. 

6.1.16. Apresentar os documentos fiscais em conformidade com a legislação vigente. 

6.1.17. Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 

6.1.18. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto deste instrumento sem 

prévia e expressa anuência da CONTRATANTE. 

6.1.19. Guardar sigilo sobre as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto. 

6.1.20. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões do objeto, observando, no 

que couber, o disposto nos Art. 124 a 130, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.1.21. Não contratar, durante a vigência do contrato/ata de registro de preços, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 

ou do fiscal ou gestor, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.22. Cumprir rigorosamente a legislação aplicável e pelo Termo de Referência. 

6.1.23. A CONTRATADA obriga-se, durante toda a prestação dos serviços objeto deste contrato, a 

observar rigorosamente os princípios, normas e diretrizes contidos no documento Ética – Um Guia de 

Conduta para Prestadores de Serviços, disponibilizado pelo CONTRATANTE ou por órgão público 

competente, bem como todas as suas alterações posteriores. 

 

6.2. São obrigações do CONTRATANTE 
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6.2.1. Emitir Nota de Empenho para a execução do objeto pela CONTRATADA. 

6.1.2. Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do objeto deste instrumento. 

6.1.3. Franquear o acesso à CONTRATADA aos locais necessários à execução do fornecimento. 

6.1.4. Comunicar à CONTRATADA por escrito de eventuais ocorrências, imperfeições, falhas e/ou 

irregularidades detectadas no curso da execução do fornecimento, fazendo constar na comunicação, 

expressamente, as medidas e prazos máximos para as correções e regularizações. 

6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA. 

6.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos se estiverem em desacordo com as 

especificações do Termo de Referência. 

6.1.7. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 

documentos pertinentes. 

6.1.8. Atestar nas notas fiscais o efetivo fornecimento do objeto e o seu aceite. 

6.1.9. Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nos termos do Edital e seus Anexos. 

6.1.10. Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais. 

6.1.11. A Prefeitura Municipal de Brusque não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados ao fornecimento do objeto do presente 

instrumento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.1.12. Cumprir com as demais obrigações previstas em lei. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DAS SANÇÕES 

 

7.1. A CONTRATADA, nos termos do art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, será responsabilizada na 

esfera administrativa pelas seguintes infrações:  

7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato.  

7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  

7.1.3. Dar causa à inexecução total do Contrato.  

7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  

7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado e 

aceito pelo representante do CONTRATANTE.  

7.1.6. Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado pelo CONTRATANTE.  

7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.  

7.1.8. Deixar de apresentar amostra(s).  

7.1.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração.  

7.1.10. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do Contrato. 

7.1.11. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato.  

7.1.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  

7.1.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

7.1.14. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

 



 

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste instrumento e na 

legislação pertinente, as seguintes sanções:  

7.2.1. Advertência;  

7.2.2. Multa;  

7.2.3. Impedimento de Licitar e Contratar;  

7.2.4. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar.  

7.3. A aplicação das sanções previstas em Lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência da execução do Contrato.  

 

7.4. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:  

7.4.1. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; ou 

 

7.4.2. Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério do CONTRATANTE, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.  

 

7.5. A sanção de multa tem natureza pecuniária e poderá ser aplicada, de forma cumulativa ou não 

com as demais sanções, nas hipóteses previstas neste instrumento e na legislação pertinente.  

 

7.6. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 

incidente sobre o valor do Contrato e recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

data da notificação, levando-se em consideração a seguinte Tabela Referencial: 

 

INFRAÇÃO PERCENTUAL (%) 

Item 7.1.1  

 

0,5 a 20  

Item 7.1.2  

 

15 a 30  

Item 7.1.3  

 

15 a 30  

Item 7.1.4  

 

0,5 a 20  

Item 7.1.5  

 

0,5 a 20  

Item 7.1.6  

 

15 a 30  

Item 7.1.7  

 

0,5 a 10  

Item 7.1.8  

 

15 a 30  

Item 7.1.9  

 

15 a 30  

Item 7.1.10  

 

20 a 30  



 

Item 7.1.11  

 

20 a 30  

Item 7.1.12  

 

20 a 30  

Item 7.1.13  

 

20 a 30  

Item 7.1.14  

 

20 a 30  

 

7.7. A aplicação de multa moratória, no importe de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por 

cento), será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório e da ampla defesa e não 

impedirá que o CONTRATANTE a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do 

contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste instrumento e na legislação 

pertinente. 

 

7.8. A multa devidamente aplicada e não paga será inscrita na dívida ativa do CONTRATANTE, conforme 

prevê a legislação tributária local.  

 

7.9. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a 

CONTRATADA pela sua diferença, devidamente atualizada pelo índice estipulado neste instrumento 

ou por aquele que vier a substituí-lo.  

 

7.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, àquele que:  

7.10.1. Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano ao CONTRATANTE, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.  

7.10.2. Dar causa à inexecução total do Contrato.  

7.10.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado 

e aceito pelo representante do CONTRATANTE.  

7.10.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.  

7.10.5. Não celebrar o Contrato não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado pelo CONTRATANTE.  

7.10.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado.  

7.10.7. Deixar de apresentar amostra(s).  

7.10.8. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Administração.  

 

7.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar (itens 7.2.3 e 7.10) impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito do Município que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mínimo de 06 (seis) 

meses e máximo de 03 (três) anos.  

 

7.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar será aplicada àquele que:  

7.12.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do Contrato.  

7.12.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato.  



 

7.12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  

7.12.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

7.12.5. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

 

7.13. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou para contratar impedirá o responsável de 

licitar ou de contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

 

7.14. Na aplicação das sanções administrativas previstas neste instrumento e na legislação pertinente 

serão consideradas:  

7.14.1. A gravidade da conduta praticada;  

7.14.2. A culpabilidade do infrator;  

7.14.3. A intensidade do dano provocado;  

7.14.4. O caráter educativo da pena;  

7.14.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle;  

7.14.6. As circunstâncias agravantes ou atenuantes tendo em vista os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

 

7.15. Os atos previstos como infrações administrativas à Lei Federal nº 14.133/2021 e outras normas 

de licitações e contratos da administração pública, que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conforme o disposto em Regulamento específico.  

 

7.16. Não haverá aplicação de sanção administrativa sem o devido processo legal, respeitados o 

contraditório e a ampla defesa e as regras procedimentais previstas no Decreto Municipal nº 

9.430/2023.  

 

7.17. Havendo risco de dano incerto ou irreparável poderá o CONTRATANTE solicitar à Procuradoria-

Geral a adoção de medidas emergenciais de caráter judicial, na fase preliminar ou na constância do 

respectivo processo administrativo para apuração de infrações previstas neste instrumento e na 

legislação pertinente.  

 

7.18. A personalidade jurídica, nos termos do Art. 160 da Lei Federal n° 14.133/2021, poderá ser 

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos na Lei supramencionada ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito com o sancionado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DO CUMPRIMENTO DAS NORMAS REFERENTES À SAÚDE E À SEGURANÇA NO TRABALHO 

 



 

8.1. A CONTRATADA declara atender às exigências da Lei Estadual nº 16.003, de 25 de abril de 2017, 

regulamentada pelo Decreto Estadual nº 1.694, de 23 de agosto de 2013, mantendo programas de 

capacitação de seus trabalhadores no que se refere a saúde e segurança do trabalho. 

 

8.2. A CONTRATADA declara que se compromete a fornecer os comprovantes necessários quando, 

assim solicitados pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL E RESCISÃO 

 

9.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

9.2. Quando a extinção do contrato decorrer de culpa da CONTRATADA: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

 

9.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

9.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

9.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

9.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

9.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

9.8. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 



 

9.8.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

9.8.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

 

9.9. A extinção do contrato poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 138 e 

139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no presente contrato. 

 

9.10. Em conformidade com o que dispõe nos arts. 137 a 139 da Lei 14.133/2021, qualquer das partes 

poderá rescindir o contrato, a qualquer tempo, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. Na hipótese de rescisão, as partes devem observar os procedimentos e as 

consequências previstos em lei e no contrato, inclusive quanto à responsabilidade pelos pagamentos 

dos serviços já executados e ao ressarcimento de despesas diretas e indiretamente incorridas pela 

CONTRATADA até a data da rescisão. 

 

9.11. A CONTRATADA terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 

data de intimação ou da lavratura da ata, em face da rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no 

inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.12. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa, ao CONTRATANTE são assegurados os direitos 

previstos no art. 138, inciso I e II, §§ 1° e 2°, da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 



 

 

10.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

10.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 

10.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 

e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA FORÇA MAIOR OU DO CASO FORTUITO 

 

11.1. Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida 

por qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não 

seja possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do art. 393 do Código Civil Brasileiro, 

desde que essas causas afetem, diretamente, o objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DAS ALTERAÇÕES 

 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 



 

12.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, Decreto Municipal n. 9.430/2023 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

14.1. Não é admitida a subcontratação do objeto, porque não se identifica necessidade ou vantagem 

administrativa, uma vez que os equipamentos deverão ser fornecidos diretamente por empresa apta 

a atender às condições estabelecidas pela Administração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DAS PRÁTICAS DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 

15.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores: 

a) declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n° 

8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

b) comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses 

previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o 

mesmo pelos terceiros por elas CONTRATADAs; 

d) comprometem-se em notificar ao controle interno do Município qualquer irregularidade que 

tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

e) declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obrigações previstas neste contrato, além 

de outras, é causa para a rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, 

inclusive danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 

DO FORO 

 

17.1. As partes elegem o foro da Comarca de Brusque, para dirimir as controvérsias oriundas da 

execução do presente instrumento. 

 

 

Brusque, datado e assinado digitalmente. 

 

 

 

 

 

 

IVAN BRUNS FILHO 
DIRETOR-GERAL DE GESTÃO DE OBRAS 

ORDENADOR DE DESPESAS - PORTARIA 18.196/2026 
CONTRATANTE 

 
 

 

 

 

 

XXX 

XXX 

CONTRATADA 



 

ANEXO IV 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 028/2026 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
 

 
 
 
 



 

ANEXO V 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 028/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA ME e EPP 
 
 

A empresa (Razão Social da participante) .................................., inscrita no CNPJ/MF sob 
n.°........................................, com sede na (endereço completo), através de seu representa legal e/ou 
do Contador/técnico em contabilidade, declara, sob as penas da lei, que: 
 
a) se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
b) que o valor da receita bruta anual da empresa, no presente exercício, não excederá o limite fixado 
nos incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e que não firmou contrato que somado não 
ultrapassa o valor do enquadramento legal; 
c) não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a X 
da mesma Lei. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
 
 

__________________________________, ______ de _____________ de _________. 
 
 
 
 

 
ASSINATURA DECLARANTE E CARIMBO 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO VI 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 028/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO E DEMAIS MEIOS DE CONTATO 
 
 
Considerando a Lei n° 4.721, de 14 de outubro de 2024, considera-se condição para participação em 
processos licitatórios o cadastramento do endereço eletrônico de pessoas jurídicas de direito privado, 
com o objetivo de garantir e facilitar a comunicação entre o Município e as empresas contratadas, 
conforme modelo do presente anexo. 
 
O formulário preenchido poderá ser entregue pessoalmente em qualquer órgão ou setor da Prefeitura 
Municipal de Brusque, ou então encaminhadas ao endereço eletrônico 
centraldecadastro@brusque.sc.gov.br. 
 
 

Firma ou razão social  

CNPJ  

Endereço da sede  

Endereço eletrônico 
(E-mail) 

 

Telefones (com DDD)  

 
 
Declaro, sob as penas da legislação brasileira, que as informações por mim emitidas para as finalidades 
da Lei n° 4.721, de 14 de outubro de 2024 são verídicas, estando ciente do dever de atualização 
cadastral perante a Administração Pública do Município de Brusque sempre que houver alteração de 
dados pessoais e meios de contato.  
 
Declaro ainda que estou ciente que eventuais comunicações e notificações em procedimentos 
administrativos perante a Administração Pública direta e indireta municipal, abrangendo todas as 
secretarias, diretorias e demais setores, serão encaminhadas preferencialmente para o endereço 
eletrônico (e-mail) acima informado. 
 
 
 

 
 

(DATA E ASSINATURA, PREFERENCIALMENTE DIGITAL) 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:centraldecadastro@brusque.sc.gov.br


 

ANEXO VII 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N° 028/2026 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS 
 

(Pagamento exclusivo por transferência bancária)  
(A ser apresentado pelo contratado juntamente com a proposta)  
 
Ao  
Agente de Contratação/Agente de contratação da Prefeitura Municipal de Brusque  
 
Eu, _____________________________________________, (nome completo do representante legal), 
CPF nº ________________, atuando na qualidade de representante da empresa:  
• Razão Social: _____________________________________________________  
• CNPJ: ___________________________________________________________  
• Endereço: _______________________________________________________  
• Telefone/E-mail: __________________________________________________  
 
DECLARO, sob as penas da lei, que:  
 
1. Estou ciente e de acordo com a determinação de que todos os pagamentos devidos pelo Município, 
decorrentes do Processo nº _______/_____ cujo objeto é ____________________, serão efetuados 
exclusivamente por transferência bancária.  
 
2. Indico, para fins de crédito, a seguinte conta bancária de titularidade da empresa acima identificada:  
Banco (código e nome) - Agência (com dígito) - Conta (com dígito) - Tipo de conta*  
* Conta corrente, poupança ou conta pagamento.  
(Opcional) Chave PIX: ____________________________________________  
 
3. Atesto que a conta acima informada é de titularidade exclusiva da empresa, encontrando-se regular 
e apta a receber créditos via TED/DOC/PIX.  
 
4. Comprometo-me a:  
a. Manter estes dados bancários atualizados enquanto perdurar a relação contratual;  
b. Comunicar por escrito à entidade contratante, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, 
qualquer alteração de titularidade ou de dados bancários; 
c. Reconhecer que eventual atraso ou impossibilidade de pagamento decorrente de informação 
incorreta ou desatualizada não poderá ser imputado ao Município.  
 
5. Declaro, ainda, que não utilizarei boletos bancários, códigos identificadores ou qualquer outra 
forma de cobrança para recebimento dos valores contratuais.  
 
6. Por fim, autorizo a Tesouraria Municipal a efetuar os lançamentos necessários para o correto 
processamento financeiro dos pagamentos.  
 

(Localidade), ____ de ________________ de 2026. 
 

Assinatura do Representante Legal 
 

Nome: ________________________________________ 
Cargo: ________________________________________ 
RG/Órgão Emissor: ______________________________ 
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